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O conflito é algo inerente à natureza humana. No entanto, como forma de solução para o anseio
social de uma ordem comum que trouxesse segurança para os indivíduos e um convívio pacífico,
foi estabelecida uma espécie de Contrato Social, com a consequente abdicação do estado in
natura, consoante encetado por importantes filósofos como Thomas Hobbes, John Locke, Jean-
Jacques Rousseau.

Destarte, objetivando a extinção do estado de barbárie entre os homens, fez-se imprescindível a
criação de normas e leis que impusessem limites aos entes da coletividade, pondo fim à prática
da autotutela. Transferiu-se ao Estado, pois, o monopólio da jurisdição, cabendo a este,
originariamente, a atividade de analisar e julgar as contendas havidas entre partes titulares de
pretensões opostas, assegurando-lhes uma decisão finalística.

Nesta concepção se basearam os legisladores, quando da criação da Carta Magna de 1988,
para a consagração dos princípios norteadores da ordem jurídica. Destaca-se, entre eles, o
princípio do devido processo legal, o qual ensejou duas garantias processuais indispensáveis: a
material, que tem como cerne o fim social a que as leis se destinam; e a formal, cuja finalidade
é assegurar uma ordem jurídica justa através do acesso à justiça.

Com isso, o ordenamento jurídico pátrio repousa-se sobre dois pilares cardeais: de um lado a
Justiça, em sua acepção imparcial e isonômica; e de outro a Segurança Jurídica, mantenedora
do equilíbrio entre as relações interpessoais. Ocorre que, devido às constantes mudanças da
sociedade, fruto do dinamismo natural destas relações, surgiu a necessidade de aprimoramento
das normas, conquanto estas não podiam se manter fixas e inflexíveis, insusceptíveis à
adaptações, sob pena de engessamento do direito.

Logo, com o intuito de assegurar que a prestação estatal fosse exercida com máxima eficácia
social, alcançando o fim proposto em um moderno Estado Democrático de Direito, o legislador
amoldou o texto constitucional à nova realidade, promovendo a chamada reforma do Judiciário
através da promulgação da Emenda Constitucional 45/ 2004.

Entretanto, apesar do notável progresso obtido com aludida reforma, possibilitando uma
intervenção mais eficiente do Estado nos conflitos de vontades entre particulares, o atual
cenário vivenciado pelo Poder Judiciário brasileiro nos revela a existência de ampla deficiência
no exercício da atividade jurisdicional, seja pela morosidade nos julgamentos, pelo excesso de
processos em trâmite nos tribunais, ou, ainda, pelos elevados gastos decorrentes dos custos das
demandas.

Deste modo, a utilização de meios alternativos para a solução de conflitos vem ganhando
importância e prestígio como forma de dirimir, extrajudicialmente, entraves particulares,
alcançando resultados pacíficos e efetivos, não obstante as seguranças necessárias.
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Anote-se, entre os pontos positivos obtidos pela utilização desses meios alternativos, a garantia
ao sigilo das partes e do assunto em querela; a celeridade na locução e finalização do processo;
e, principalmente, a especialização das soluções dos litígios, eis que proferidas pela lavra de um
profissional com expertise sobre o tema, vantagens estas não encontradas na tutela atualmente
oferecida pelo poder judiciário brasileiro.

Outrossim, a intervenção de um magistrado se imporia, tão somente, naqueles conflitos cuja
força coercitiva do Estado se fizesse exigida, hipóteses nas quais se evidenciasse uma situação
de animosidade e intransigência entre as partes que impossibilitaria a composição pacífica do
litígio. Nesse contexto, observam-se os seguintes procedimentos alternativos de soluções de
disputas de natureza privada: a negociação, a mediação, a conciliação e a arbitragem. O
primeiro concerne em um meio de composição direta entre as partes, através de mútuas
concessões.

Já o segundo se refere a um mecanismo de solução no qual as partes contam com o auxílio de
uma terceira pessoa, neutra na relação, cuja função é auxiliar os contendores a alcançarem
uma solução sem, contudo, que haja interferência direta. O terceiro procedimento (relembre-se,
a conciliação) difere-se dos demais na medida em que consiste na composição facilitada do
conflito por um terceiro, quem, após ouvir as partes, sugere a solução consensual do litígio,
mantendo sempre as características de neutralidade e imparcialidade. O quarto método, a
arbitragem, cinge-se na heterocomposição de conflitos, na qual o terceiro, estranho ao conflito,
imporá uma solução.

Embora todos esses métodos se proponham ao alcance de soluções satisfativas para o conflito
existente entre partes litigantes, indispensável ressaltar que a arbitragem é, objetivamente,
muito mais eficaz. Diz-se isso tendo em vista que esta última produz decisões com característica
impositiva, ou seja, quando da prolação de uma sentença (ou laudo) em sede de juízo arbitral, a
matéria ali aventada se torna irrecorrível, formando coisa julgada material e, via de
consequência, gerando, de imediato, título executivo judicial, conforme dispõe o Artigo 475-N,
inciso IV, do Código de Processo Civil.

Em contrapartida, as demais espécies de soluções de conflitos, conforme brevemente definidos,
se apresentam de forma meramente sugestiva, não vinculando as partes nem lhes impondo
qualquer obrigação. Ainda sobre o instituto da arbitragem, vale dizer que sua
constitucionalidade já foi alvo de emblemáticas discussões no âmbito do Supremo Tribunal
Federal, apegando-se, a corrente contrária, ao princípio da inafastabilidade do controle
jurisdicional, preconizado no Artigo 5º, XXXV, da Carta Magna.

A este propósito, merece destaque o voto do ministro Sepúlveda Pertence, no julgamento do
Agravo Regimental interposto nos autos do processo de homologação de um laudo arbitral
estrangeiro proferido na Espanha, autuado sob o número 5.206-8/246 (Julgado em 12 de
dezembro de 2001 e publicado no Diário da Justiça em 30 de abril de 2004), no qual o
magistrado defendeu a tese de impossibilidade de aplicação dos artigos 6º, parágrafo único, e
7º, da Lei 9.307/96 (Lei da Arbitragem), sob a assertiva de que o juiz não poderia suplementar
no compromisso arbitral a vontade das partes, em especial quando não tivesse indicação das
mesmas neste sentido num pré-contrato, como é a cláusula compromissória.
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No entanto, baseando-se na ideia de autonomia de vontade das partes, as quais renunciam
livremente a busca pela tutela jurisdicional em benefício da arbitragem, tal matéria restou
pacificada com o entendimento de que não há qualquer violação ao sistema constitucional
pátrio, posto que não se restringe o direito ao livre acesso à justiça. (Vide REsp 712.566/RJ,
relatora ministra Nancy Andrighi, 3ª Turma do STJ, DJ de 05 de setembro de 2005).

Aliás, em que pese o célebre voto do ministro Sepúlveda Pertence no processo em alusão, o
excelso tribunal decidiu a favor da constitucionalidade da Lei da Arbitragem, após alcançar o
quórum majoritário de sete votos favoráveis e apenas quatro contrários.

Desta forma, considerando a função pública de colaboração e auxílio ao Estado na busca de
pacificação de conflitos desempenhada pelos meios alternativos em apreço, uma política
ostensiva de ampliação e difusão desses mecanismos terá o condão de desafogar o sistema
judiciário brasileiro, mediante a diminuição significativa de processos distribuídos diariamente,
além de constituir verdadeira economia aos cofres públicos.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2010-fev-24/arbitragem-forma-eficiente-desafogar-justica/
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